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A Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, 

que estabelece normas mínimas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas 

da criminalidade, representa um compromisso firme da União Europeu em favor da 

vítima. Neste trabalho pretendemos fazer um panorama dos direitos das vítimas 

consagrados na Diretiva e, ao mesmo tempo, expor os desafios para a sua implementação 

na realidade portuguesa. A metodologia seguida torna este estudo em descritivo-analítico 

através de pesquisa bibliográfica com consulta de monografias, publicações 

especializadas e sobretudo documentos oficiais (legislativos ou preparatórios) que 

consagram a questão da proteção das vítimas de delitos. De pendor teórico-académico, é 

consolidado através da interpretação normativa sistemática e tem como intuito puro a 

ampliação dos conhecimentos em pesquisa numa abordagem qualitativa e exploratória. 

Com uma pesquisa descritiva, trata-se de explicitar e esclarecer, do ponto de vista da 

análise de documentação da União Europeia, a necessidade de cumprir um direito positivo 

que depende da atuação do Estado para sua concretização. Conclui-se que a insuficiência 

da informação prestada às vítimas, para além de do desconhecimento de direitos, é uma 

causa de vitimação secundária. 
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